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RESUMO 
O presente estudo discorre sobre a análise das políticas de crédito e cobranças, administrativas 
e judiciais, praticadas pela empresa Lojas Becker Ltda., sinalizando como é realizado o 
procedimento de recuperação do crédito ao tomador, bem como verificando quais os métodos 
mais indicados para a devida recuperação. A análise considerará, primordialmente, o 
cumprimento integral de todas as etapas administrativas para a cobrança dos créditos 
inadimplidos e elencará as formas da cobrança judicial em uma média ponderada de sucesso 
na utilização do meio jurídico. Corroborando com o caráter elucidativo do presente estudo, o 
ensaio carrega uma disposição preventiva, possibilitando que haja uma maior satisfação do 
empreendedor na resolução das dúvidas emergentes das relações comerciais por meio do 
aumento de conhecimento quanto aos custos administrativos da empresa e quanto aos custos 
mínimos que uma demanda judicial pode vir a acarretar. Em outras palavras, é de se dizer que 
o presente artigo munirá o empresário com informações mais precisas diante de incógnitas 
administrativas e judiciais, gerando oportunidades para que se destine maior atenção ao 
acompanhamento da liberação de créditos e cobrança dos débitos dos clientes. 
 
Palavras-chave: Cobrança. Crédito. Inadimplência. custos administrativos e judiciais. 
 
ABSTRACT 
This paper discusses the analysis of credit and collection policies, administrative and judicial, 
practiced by the company Lojas Becker Ltda., showing how the recovery procedure of credit 
to the borrower is held as well as checking the methods are best adapted for proper recovery. 
The analysis considers primarily the full compliance of all administrative steps for the 
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recovery of default loans and lists forms of judicial recovery in an average of success by 
means of legal means. Corroborating the instructive nature of this study, the test carries a 
preventive provision allowing for a greater satisfaction of the entrepreneur in solving 
emerging questions of trade by increasing knowledge over the administrative costs of the 
company and as the minimum cost that a lawsuit may ultimately entail. In other words, it is 
important to say that this article will assist the entrepreneur with more accurate information 
on administrative and legal unknown paths, creating opportunities for greater attention to 
monitoring the release of credit and collection of debts from customers. 
 




O consumo é uma característica norteadora da sociedade hodierna, presente em 
praticamente todas as comunidades do globo e considerado o principal estimulador da 
economia. A venda a prazo tem se tornando um valioso mecanismo para as empresas e 
organizações brasileiras, responsável por um método de exploração extremada do mercado 
econômico e financeiro, ao criar novos meios de consumo ao cidadão. Entretanto, na ânsia 
pela compra, o consumidor acaba não se dando conta de todos os valores que formam o preço 
de venda daquele produto ou serviço consumido, desconsiderando, principalmente, os custos 
administrativos que estão inseridos no preço do produto que é passível de venda a prazo.  
O mercado ocidental muitas vezes age como legislava Talião “olho por olho, dente por 
dente”, e isso demonstra que infelizmente o mercado consumidor moderno é reflexo direto 
das atitudes dos seus próprios atores. Seja no desconto concedido às vendas à vista e na 
concessão de crediário, ou ainda na necessidade de cobrança extrajudicial e judicial dos 
débitos dos clientes, o custo desta administração estará inserido no próprio custo de 
comercialização do produto. 
Na condição de extrema competitividade em que se encontra o mercado comercial 
globalizado, cada vez mais se faz necessário que as empresas destinem seu tempo e 
investimentos monetários em áreas mais rentáveis. Desta forma, a realização de uma análise 
do custo das cobranças de dívidas será capaz de orientar o empreendedor quanto aos melhores 
métodos de recuperação de crédito a serem seguidos, bem como disponibilizará uma 
expectativa de realidade quanto ao retorno do montante destinado para se efetivar a cobrança 
de um débito, incluindo os métodos judiciais que demandam mais tempo e capital. 
Para o desenvolvimento do presente estudo, buscou-se manter o foco direto nas 
definições teóricas em cotejo com os dados coletados na prática. Desta forma, para uma 
melhor aproximação da doutrina contábil, com os números amealhados na empresa, 
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viabilizando também a melhor interpretação do artigo, dividiu-se o trabalho em três capítulos, 
sistematizados, para uma eficiente demonstração dos resultados findos e a consequente 
análise se o método de triagem utilizado pela empresa Lojas Becker Ltda., na administração 
das suas cobranças judiciais, é adequado. 
Inicialmente se apresenta o referencial teórico que embasa o estudo; seguido pela 
metodologia utilizada para realização do levantamento em apreço; posteriormente o estudo de 
caso e considerações finais. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Esta seção elenca as definições primarias de crédito e cobrança, bem como as 
considerações que devem ser feitas para utilização destes instrumentos pela empresa estudada, 
seguindo a tangente das definições doutrinárias defendidas por Lawrence Jeffrey Gitman, José 
Pereira da Silva e Wolfgang Kurt Schrickel.  
 
2.1 DO CRÉDITO 
 
Para a realização do estudo em apreço, parte-se da premissa básica, e assim entendida 
pela maioria, de que o crédito pode ser considerado uma forma de obter benefícios 
econômicos através de empréstimos, permitindo vantagem a quem emprestou o capital, ou 
seja, é um capital disponível ao tomador para a quitação dentro de um prazo estabelecido, 
com alguma remuneração extra a quem concedeu o benefício.  
Nesse sentido, urge mencionar o que dispôs Schrickel (1995, p. 25) sobre crédito: “(...) 
é todo ato de vontade ou disposição de alguém de destacar ou ceder, temporariamente, parte 
do seu patrimônio a um terceiro, com a expectativa de que esta parcela volte a sua posse 
integralmente, depois de decorrido o tempo estipulado”. 
Complementando, Silva (2008, p. 103-139) aponta a longínqua história das políticas 
de crédito, com evidências presentes nas ruínas da antiga Babilônia, defendendo que "a 
política de crédito está relacionada diretamente com as aplicações de recursos de natureza 
operacional", e que "durante muito tempo, os serviços de suporte para decisão de crédito 
constituíram-se basicamente de órgãos de cadastro". 
Vê-se claramente que política de crédito é a forma pela qual a empresa financia, 
temporariamente, o escoamento de mercadorias ou serviços, com o retorno do valor 
financiado após o decurso de prazo previamente estabelecido. Isso acaba ampliando o giro 
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dos estoques do comércio. Normalmente essa concessão de crédito – financiamento – se dá 
por meio de duplicatas a receber.  
De forma mais singela, Sodeiro Filho (1990) definiu crédito a partir da própria 
palavra, como uma confiança em uma pessoa que hoje se compromete a cumprir uma 
obrigação futura. As obrigações de cunho pecuniário, por meio do crédito, melhoram a 
qualidade e a dinâmica das atividades econômicas, principalmente pelo fato de uma pessoa 
poder satisfazer hoje uma necessidade ou prazer pagando o seu preço no futuro. 
Corroborando a interpretação dada por Sodeiro Filho, cabe trazer para apreço a 
definição observada por Lemes Junior et al (2002) no sentido de que crédito é a disposição de 
alguém ceder temporariamente parte de seu patrimônio ou prestar serviços a terceiro, com a 
expectativa de receber de volta o valor cedido ou receber pagamento, depois de decorrido o 
período estipulado, na sua integralidade ou em valor correspondente. Em poucas palavras é a 
troca de bens presentes por bens futuros. Este crédito, como ferramenta utilizada para 
incrementar e facilitar a realização de vendas de bens e serviços, também é responsável por 
grande parte dos resultados lucrativos de uma empresa.  
A partir desta exposição verifica-se que a concessão de crédito se tornou fundamental 
nas práticas empresariais modernas, exigindo que o administrador tenha um controle total 
deste mecanismo para evitar perdas decorrentes de uma administração ineficaz ou dispendiosa 
das contas a receber. 
 
2.1.1 Da Análise de Crédito 
 
A análise de crédito é uma das ferramentas para uma liberação mais segura do crédito. 
Como o próprio nome já demonstra, a análise ou política de crédito nada mais é do 
que a atividade de concessão de prazo para pagamento das transações comerciais a partir da 
reunião de informações sobre o tomador do crédito, a fim de avalizar a concessão do auxílio 
financeiro. Como expressado pela majoritária doutrina contábil, é através das políticas de 
análise de crédito que se definem a seleção de clientes, os limites de créditos, os prazos e os 
riscos operacionais.  
Em poucas palavras, Silva (2008, p.103) estabelece que a análise de crédito “tem por 
objetivo básico a orientação nas decisões de crédito em face dos objetivos desejados e 
estabelecidos”. Ou seja, o objeto da analise de crédito é nada mais nada menos que a análise 
do risco de perda do crédito, levantando conclusões quanto ao pagamento do crédito obtido 
pelo tomador. 
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A base de suporte para analisar o caráter do tomador é o cadastro, e é através do 
próprio cadastro que é refletido o desempenho do cliente, conforme assinala Armando de 
Santi Filho (1997). O autor continua sua explanação afirmando que esse processo é o ponto 
fundamental onde o profissional do crédito deve analisar profundamente as informações 
contidas nele para a tomada da decisão, destacando-se na ficha cadastral pontos fundamentais 
como: identificação, pontualidade, existência de restrições, experiência em negócios, atuação 
na praça. 
Blatt (2000, p. 19) é extremamente objetivo: 
 
(...) a análise de crédito é uma ferramenta fundamental para a decisão de crédito, e 
consiste em um estudo da situação global do devedor. Ela possibilita a elaboração de 
um parecer que demonstra de maneira clara e objetiva o desempenho econômico 
financeiro do cliente. 
 
Schrickel (2000) sugere para a liberação de crédito a realização de três análises, quais 
sejam: as análises retrospectivas (que avaliam o histórico do tomador de crédito avaliando 
fatores de risco que possam demonstrar futuras dificuldades); as análises de tendências 
(projetando a condição financeira do cliente e a possibilidade de pagar o crédito); e a análise 
das capacidades creditícias (análise do passado e do presente para a adequação do crédito a 
ser concedido e das condições de amortização que serão realizadas, para uma maior proteção 
da empresa concedente).  
Por pertinente ao pensamento ora levantado, não se pode deixar de mencionar os 
chamados “C‟s”, abordados por muitos pensadores da área contábil como os principais fatores 
para análise de crédito. Weston e Brigham (apud Silva, 1988, p. 130), por exemplo, elencam 
os cinco “C‟s” do crédito como sendo: caráter, condições, capacidade, capital e colateral. 
Porém, Silva (1988), acrescenta o sexto “C”, que é o conglomerado. 
Gitman (2010) também cita os “C‟s” do crédito enfatizando os aspectos pessoais, 
caráter e capacidade, e considerando-os como fatores preponderantes para a devida e correta 
concessão de crédito. 
A identificação do tomador de crédito é de suma importância para avaliar a situação 
do sujeito. É nela que está contido o principal conteúdo do solicitante, como número do 
cadastro nacional de pessoa física - CPF, o número da carteira de identidade - RG, 
comprovante de residência, comprovante de renda e demais contatos pertinentes para um 
acompanhamento pós-prestação de crédito. Cabe mencionar que no caso da Empresa Lojas 
Becker Ltda., além das informações supramencionadas, a empresa aponta no banco de dados 
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cadastrais de clientes qual a profissão, o estado civil, a filiação e o estado civil, buscando uma 
maior complementação das informações do tomador de crédito. 
Segundo Schrickel (2000), a política de crédito deve ser lúcida (realista em relação ao 
mercado), flexível (mutável ao longo do tempo) e pragmática (auxiliadora da concretização de 
negócios). 
Asseverando a importância da análise de crédito, mister trazer a instrução de Silva 
(2008, p. 96):  
  
A definição do tipo de análise e sua abrangência é seguramente um dos pontos 
importantes na avaliação do risco dos clientes. Muitas vezes, alguns bancos copiam 
os formulários de outros bancos e passam a usar os mesmos indicadores e a mesma 
forma de analise para uma carteira de clientes com perfil diferente. Isto pode levar 
ao isso de padrões e critérios inadequados. Quando um banco trabalha com clientes 
de atividades, portes e regiões diferentes, muitas vezes, precisará ter critérios de 
analises também diferentes.  
 
Santos (2001, p. 36) sinaliza que “a política de crédito representa o conjunto das 
condições sob as quais a empresa efetua suas vendas a prazo”, e segue seu desenvolvimento 
na mesma corrente de Blatt (1999) observando que as empresas devem manter uma política 
de crédito equilibrada, mantendo a venda e, ao mesmo tempo, uma carteira de crédito de alta 
qualidade. Caso contrário, através de uma política de crédito liberal a empresa teria mais 
vendas, mas também maiores riscos de inadimplência, e vice-versa. 
Nesse exato sentido cabe trazer à baila a resenha apresentada por Blatt (1999, p. 34) 
sobre as características das políticas de crédito:  
 
1. Crédito liberal/cobranças rigorosas: Este tipo de política pode produzir 
ótimos lucros, porém há aumento nos custos de cobrança e perda de dinheiro e 
tempo com dívidas incobráveis.  
2. Crédito rigoroso/cobranças liberais: Essa política geralmente resulta em 
recebimentos em dia, porém as vendas não são otimizadas.  
3. Crédito rigoroso/cobranças rigorosas: Com essa política há diminuição do 
risco de inadimplência, porém é uma política que restringe o crescimento de vendas 
e produz baixos lucros.  
4. Crédito liberal/cobranças liberais: Essa é a política que mais resulta em 
perdas.  
5. Crédito moderado/cobranças moderadas: Essa política dá condições para a 
otimização das vendas, recebimentos em dia, margem de lucro e despesas em 
cobranças moderadas, ou seja, é a que melhor contribui para o equilíbrio do negócio.  
 
Confirma-se, neste momento, ao menos em parte, o que se havia indicado no início 
deste estudo no sentido de que para a definição da política de crédito deve ser levada em 
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consideração a cultura organizacional e os objetivos estratégicos de gestão de cada empresa. 
Desta forma será possível manter as vendas para clientes fieis. 
Um método adequado para a análise do crédito é a pesquisa sobre o tomador de 
crédito em sites e bancos de proteção ao crédito. Droms e Procianoy (2002) acrescentam que 
o julgamento do caráter, da capacidade e das garantias de um tomador de crédito pode ser 
auxiliado pelo uso de empresas de serviços de crédito comercial. Empresas de serviços de 
crédito nacionais, como a Serasa e o SPC, fornecem relatórios, e matem bancos de dados, que 
resumem as condições financeiras do tomador, o histórico do crédito passado e outras 
informações relevantes, colaborando assim para a análise da concessão de crédito. 
Segundo Santi Filho (1997), a existência de restrições, por sua vez, se deve por sete 
motivos: protestos, concordata (hoje, recuperação judicial), falência, ações judiciais e 
penhora, emissão de cheques sem fundo, atraso no pagamento de impostos, situação irregular 
no comércio exterior; porém isso não significa que o crédito não poderá ser liberado, caso o 
cliente comprove via documentos que, por exemplo, já quitou suas pendências. 
É necessário que a instituição analise seu crediário pensando sempre no risco de perda 
que porventura poderá ocasionar caso o cliente deixe de pagar o crédito devido. 
 
2.1.2 O Risco da Inadimplência para a Empresa 
 
Como facilmente observado, o crédito representa um forma das empresas aumentarem 
suas arrecadações, facilitando o encontro entre o bem ou serviço e o cliente, ao abrir mão, 
temporariamente, de um capital próprio, e ser remunerada adicionalmente por isso. Para o 
ramo de atividade exercido pela empresa objeto do estudo, qual seja o comércio varejista, o 
ano de 2013 registrou um aumento geral de 2,33% (dois vírgula trinta e três por cento) da 
inadimplência
1
, demonstrando o quão importante se faz uma política de controle e análise de 
crédito.  
No mercado atual de varejo, a venda a prazo já se tornou uma das grandes armas de 
faturamento de grandes instituições. Porém, como bem visto acima, devem-se tomar alguns 
cuidados para não prejudicar a situação financeira da empresa concedente de crédito. O Autor 
SANTI FILHO (1997) salienta que, para que isso não ocorra, é necessário em primeira 
instância analisar a própria situação financeira em que se encontra a empresa, uma vez que ao 
                                                          
1
 CDL. Inadimplência no comércio varejista termina 2013 com alta de 2,33%. Disponível em:  
<http://www.cdl.com.br/inadimplencia-no-comercio-varejista-termina-2013-com-alta-de-233/>. Acesso em: 
10/05/2014. 
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vender suas mercadorias (estoque) para pagamentos futuros haverá uma liberação de crédito 
próprio, observando-se que é de suma importância que o administrador esteja ciente do valor 
em caixa disponível para a “aquisição” (reposição) de novas mercadorias. Outro fator a ser 
cuidado é o de estar sempre atendo quanto aos prazos e dívidas junto aos seus fornecedores, 
para que a ausência de caixa, por exemplo, não comprometa o fornecimento de estoque. O 
mesmo Autor faz uma análise do risco concentrado na liberação de crédito, elencando três 
aspectos básicos: 
 Montante de recursos próprios para cobrir as necessidades de giro; 
 Gestão dos investimentos no giro de negócios; e, 
 Formação do capital de giro. 
Em norte distinto à forma pela qual se dá a liberação de crédito ao tomador, Schrickel 
(2000) indica outro modelo de controle sobre o crédito concedido, apontando que é 
interessante fixar um valor máximo disponível de venda para cada tomador de crédito, 
diminuindo o risco de insolvência nos pagamentos, através do relacionamento do valor limite 
a ser oferecido, com a capacidade de pagamento do tomador. Nesta linha, Schrickel ainda 
salienta (2000, p. 35): 
 
Sumariamente, risco significa incerteza, imponderável, imprevisível, e estes, a 
incerteza, a imponderabilidade e a imprevisibilidade situam-se, necessária e 
unicamente, no futuro. Assim, embora a análise de crédito deva lidar com eventos 
passados do tomador de empréstimo (a análise histórica), as decisões de crédito 
devem considerar primordialmente o futuro desse mesmo tomador. 
 
A necessidade de uma boa definição do risco que a empresa pretende correr com o seu 
fornecimento de crédito é ressaltada por Borges e Bergamini Junior (2001, p. 02): 
 
Risco deve ser diferenciado de incerteza, embora ambos os termos definam 
possíveis eventos que possam ocorrer no futuro, em função de o primeiro referir-se a 
fatos recorrentes ou repetitivos, o que permite a sua medição com base em uma 
distribuição de probabilidades e, em decorrência, a sua estimação com razoável grau 
de precisão. A incerteza, pelo contrário, tem uma incidência aleatória por envolver 
fatos não recorrentes, o que impede a mensuração da probabilidade de sua 
ocorrência, ou pelo menos a sua estimação com utilidade para tomada de decisão. 
 
Com essas palavras fica explícito que a análise tanto do crédito a ser concedido, 
quanto do candidato a tomador do crédito, é imperiosa para diminuir o possível risco de que o 
benefício concedido não seja insolvente. Mas até que ponto é válido correr esse risco, e como 
pode ser diminuído tal inconveniente? 
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2.1.3 Formas de Coibir a Inadimplência 
 
Com os índices da inadimplência chegando a patamares insuportáveis, as empresas 
estão se adequando a nova realidade mercadológica, dando maior importância ao pré-
contecioncioso, evitando dessa forma o acúmulo de cobranças, de possíveis ações judiciais e a 
morosidade da Justiça, impedindo brigas com os clientes que possam vir a onerar a carteira de 
tomadores de crédito. Sua importância está na disposição de realizar acordos, na agilidade das 
ações, no amplo conhecimento e no poder de negociação, levando-se em conta a flexibilidade 
em mudar garantias e solicitar outras e no irrestrito poder de barganhar junto ao cliente. 
É de se frisar que não há um parâmetro para mensurar objetivamente o risco utilizado 
pela empresa que concede crédito. Duarte Júnior (1996, p.5 apud, BUENO, 2003, p. 51), 
salientou que em comum as metodologias para estimação do risco "requerem conhecimento 
sobre o funcionamento dos mercados de interesse, sistemas computacionais, definição de 
variáveis relevantes e informações confiáveis".  
A análise discriminante da inadimplência é uma das técnicas utilizadas para mensurar 
o risco sobre o fornecimento do crédito. Esta ferramenta utiliza como base as demonstrações 
contábeis, entre outras variáveis. Segundo Ragsdale (1995, p. 379 apud MÁRIO, 2002, p. 43), 
esse tipo de análise é “uma técnica estatística que usa informações disponíveis de um 
conjunto de variáveis independentes para predizer o valor de uma variável dependente 
discreta e categórica”. 
Assaf Neto (2006, p. 284) também faz relação a uma análise discriminante sobre a 
inadimplência: 
 
(...) identifica características básicas de um universo em processo de análise, 
classificando-o, em consequência, em categorias de desempenho similares. Por 
exemplo, para a análise de balanços há normalmente grande interesse em classificar 
as empresas como solventes e insolventes. Assim, por meio de vários indicadores 
econômico-financeiros das empresas, a aplicação da análise discriminante permite 
que se conheçam as características típicas de cada grupo empresarial, obtendo-se, 
com isso, fatores de previsão de solvência e insolvência. 
 
O Autor Leoni (1997) ressalta que dentro das ações pré-jurídico a serem tomadas por 
uma empresa que busca proteger sua concessão de crédito, ressalta-se o controle de qualidade 
na concessão do crédito, tanto nos aspectos de cadastro do cliente, quanto da atuação das 
cobranças: frequência normal de pagamento e atraso, em atraso constante e demais 
providências tomadas, como telefonemas, cartas enviadas, visitas realizadas, protesto, registro 
de débito, localização atual do cliente, do bem (se for o caso), dos acordos realizados e demais 
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históricos. Seguindo com a explanação o autor observa que com a identificação do cliente e 
com o levantamento de seus dados (atualizados) por meio das pesquisas realizadas, verifica-se 
a forma contratual, o respectivo saldo do devedor, os avais e as garantias vinculadas ao 
processo de concessão de crédito. Dessa forma, arma-se a estratégia de atuação com união 
entre o departamento de crédito e o departamento responsável pela cobrança, com vistas à 
nova situação vivida pelo cliente, identificando suas atuais dificuldades e os sintomas que 
produziram essa situação de inadimplência, para racionalizar as novas investidas que deverão 
se processar simultaneamente às pesquisas de bens móveis e imóveis deste e dos avalistas. 
Como um remédio administrativo, Caldas (1980) já apontava que depois de analisados 
os dados apurados, o poder do administrativo está em ter a autoridade de mudar o perfil da 
dívida, transformá-la de garantia fidejussória em garantia real, adequá-la a taxas subsidiadas e 
prazos compatíveis, tranquilizar o cliente, pedir reforço de garantia e renegociar a dívida 
dentro de possibilidades recebíveis, sempre dento da premissa de não estar adiando o 
problema. Concluindo sua lição o Autor apontou que a figura do negociador/cobrador ganhou 
relevante importância administrativa, devendo estar sempre presente em qualquer situação de 
inadimplência, estudando valores, garantias, renegociando descontos e dação em pagamento, 
entre outros fatores, pois mesmo que o cliente esteja sendo executado com base em 
informações sólidas, o negociador/cobrador deverá manter contato com o setor responsável e 
com o devedor propondo novas soluções criativas ou de acordos fundamentados. 
Tem-se assim que a política de crédito não pode ficar estagnada apenas na aprovação 
de limites e na concessão de crédito ao tomador, outrossim deve utilizar-se de mecanismos 
que sirvam para o acompanhamento do desempenho dos clientes, bem como carregar 
ferramentas e informações técnicas capazes de serem utilizadas para a recuperação dos 
créditos inadimplidos. 
Em brilhante artigo publicado, Sousa e Chaia (2000, p. 23) ressaltaram que a 
utilização de “estratégias de monitoramento dos valores a receber acontece principalmente em 
razão das falhas que podem ocorrer nas premissas da concessão do crédito”. Continuando os 
autores sugerem o exemplo de uma empresa que vende a prazo, reconhecendo que o montante 
objeto de crédito não será recebido imediatamente, mas sim de forma parcelada, contudo, se 
durante o parcelamento o tomador do crédito não adimplir com suas obrigações, os 
administradores do crédito deverão agir de forma ativa, ajustando os níveis de inadimplência 
às condições aceitáveis e programadas. 
Souza e Chaia (2000, p. 23) ainda complementam: 
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As políticas de cobrança e recuperação de crédito inadimplente de uma empresa 
indicam os processos adotados para recebimento das dívidas vencidas. A eficiência 
dessa política pode ser medida observando-se a quantidade de clientes inadimplentes 
ou insolventes da carteira. 
 
Como mecanismos de controle da inadimplência Souza e Chaia (2000) sugerem a 
existência de vários procedimentos passíveis de utilização, em que os principais seriam o 
envio de carta de cobrança, a realização de telefonema, a visita pessoal e o protesto judicial.  
Neste ponto se faz imperioso salutar que todas essas ferramentas são amplamente 
utilizadas pela Empresa Lojas Becker Ltda., a qual faz uso ainda de registros negativos de 
crédito, seguindo as seguintes condições: 
1º. Telefonema – com a constatação da inadimplência de um consumidor pelo 
sistema da empresa, a Lojas Becker Ltda. faz o primeiro contato com o cliente inadimplentes 
através de telefonemas, aconselhando-o a procurar o estabelecimento comercial da Empresa 
para tratar de assunto de seu interesse. Posteriormente outras ligações podem vir a serem 
feitas, caso não seja possível o contato pessoal com o cliente inadimplente, ou o mesmo 
insista em não adimplir com seu débito; 
2º. Carta - alguns poucos dias após o primeiro contato telefônico, caso o cliente 
devedor não compareça no estabelecimento da empresa, a credora costuma enviar um 
comunicado na forma de lembrete, normalmente entregue pessoalmente, e lacrada, pelo 
próprio cobrador da Empresa Lojas Becker Ltda.; 
3º. Visita pessoal – concomitantemente com a entrega de uma carta de cobrança, 
normalmente ocorre uma visita pessoal do cobrador da Empresa, evitando se esgotar a 
possibilidade de acordo prévio. Normalmente, procura-se elaborar uma solução que agrade 
tanto a Empresa quanto o tomador do crédito; 
4º. Registro negativo de crédito - pode ser considerado o meio mais utilizado pelo 
comércio nacional, normalmente realizado através de órgãos como o SPC e a SERASA. 
Consiste basicamente no lançamento do nome do devedor em um banco de dados, passível de 
consulta pública, com a observação de que aquele devedor possui débitos pendentes 
decorrentes de uma negociação não adimplida. Essa ferramenta é utilizada após as infrutíferas 
cobranças por telefone, por carta e pessoal; 
5º. Protesto judicial = este é o último expediente de que a empresa deve lançar 
mão ainda em esfera administrativa – mas já apontando para um interesse jurídico da 
cobrança, pois representa acionar a intervenção do poder público na cobrança, o que gera 
custos adicionais e não garante o recebimento do valor; e 
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6º. Processo judicial = superada a cobrança administrativa, o Processo Judicial é o 
último recurso disponível à Empresa objeto do presente estudo. Além dos demais gastos 
arcados pelo credor durante a fase administrativa da cobrança de um débito, na esfera judicial, 
dependendo do meio utilizado – conforme será exposto a seguir, surgirão mais gastos à 
empresa credora, mas que, ao menos, e em tese, são passíveis de recuperação. 
Conforme supramencionado, no caso da empresa Lojas Becker Ltda. todos estes meios 
de cobrança são utilizados exaustivamente, restando poucos débitos não cobráveis. Quando 
restam infrutíferas todas as cobranças administrativas da Empresa, e a dívida preenche alguns 
requisitos, ingressa-se com uma demanda judicial. Hoje, na empresa Lojas Becker Ltda., as 
cobranças judiciais chegam próximas a 1.300 (um mil e trezentos) processos. 
 
2.2 CUSTOS PARA RECUPERAÇÃO DA INADIMPLÊNCIA 
 
Para compreender os custos para recuperação da inadimplência, nesta seção se aborda 
a cobrança administrativa e a cobrança jurídica. 
 
2.2.1 Da Cobrança Administrativa 
 
De maneira geral, a venda a prazo se tornou um dos principais fatores para aumentar o 
faturamento de uma organização, e com as Lojas Becker Ltda. o procedimento não deixa de 
ser diferente. 
A partir da liberação de crédito ao cliente, este gera uma obrigação mensal com a 
empresa, passando o tomador a cumprir com os pagamentos mensais, na data do pagamento 
demonstrado em seu carnê. Caso não aconteça o adimplemento dessa obrigação, através de 
um relatório diário emitido automaticamente pelo sistema, serão arrolados todos os clientes 
com parcela em atraso, momento a partir do qual é dado início ao trabalho do departamento 
de crédito e cobrança de cada filial (autônoma) da empresa Lojas Becker Ltda., que por sua 
vez representa o início do levantamento de custos aproximado para a realização de cada 
cobrança. 
A priori, para uma simples liberação de crédito ao tomador, ainda durante a fase de 
crediário, é realizada uma consulta do CPF do tomador junto a órgãos como SPC e SERASA, 
a fim de aferir a situação financeira do tomador perante o comércio. Pondera-se que esse valor 
não é incluído ao custo da cobrança, pois não se trata de componente utilizado na análise de 
crédito, e não, necessariamente, se tornará inadimplência. 
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Os custos para a realização padrão da cobrança administrativa da empresa Lojas 
Becker Ltda. são aproximadamente os seguintes: 
 
Tabela 1 - Custos relativos ao processo de cobrança administrativa. 
Ficha impressa do devedor R$ 0,20 
Telefonema do cobrador R$ 0,60 
Gasolina gasta em cada visita do cobrado ao cliente 
devedor 
R$ 1,30 
Salário Cobrador/número de clientes inadimplentes 
cobrados 
R$ 13,75 
Carta do Dep. Jurídico enviada através dos correios R$ 0,75 
Negativação do crédito nos bancos de dados do SPC 
e SERARA/por cliente 
R$ 4,51 (R$ 2,50 e R$ 2,01, respectivamente) 
Fonte: Autores a partir de dados do estudo 
 
No caso da empresa analisada, o procedimento de cobrança administrativa e início do 
procedimento judicial de cobrança consistem em: 
1º. Com quinze dias de atraso é realizada uma ligação ao cliente inadimplente. 
Posteriormente, e usualmente, é realizada uma ligação telefônica ao devedor antes da 
realização de cada passo seguinte; 
2º. Com vinte dias do atraso o cobrador da empresa realiza uma simplória visita ao 
devedor, normalmente portando uma carta lembrete ao cliente inadimplente; 
3º. No vigésimo quinto dia de atraso (ou caso o devedor não pague seu débito até 
um novo dia agendado) é realizada nova visita do cobrado, desta feita alertando o tomador 
inadimplente do crédito sobre as responsabilidades que lhe podem ser imputadas; 
4º. No dia trinta do atraso é enviada, via correios, uma carta do departamento 
jurídico da empresa, alertando o devedor da possibilidade de cobrança judicial em caso de 
permanência da inadimplência. Concomitantemente, é realizado o registro negativo de crédito 
do devedor em órgãos de restrição ao crédito (SPC e SERASA); 
5º. Com a chegada do dia quarenta e cinco, sem qualquer sinal do devedor 
demonstrando o interesse em adimplir com seu débito ou realizar uma renegociação, é dado 
início ao procedimento preparatório de cobrança judicial, através do protesto de titulo em 
cartório; e 
6º. Com o retorno do protesto e não pagamento do débito pelo cliente 
inadimplente, e confirmando-se algumas condições precípuas para o ingresso com uma 
demanda judicial, cerca de 60 (sessenta) dias após o vencimento do crédito é enviada a 
documentação do crédito ao Departamento Jurídico para as providências cabíveis. 
SILVA, T. G. da; THOMAS, R.; WAGNER. C. G. Políticas de crédito e cobrança...                62 
RAC - Revista de Administração e Contabilidade. Ano 15, n. 30, p. 49-73, jul./dez. 2016. ISSN 2525-5487 
 
De posse dessas informações, cabe demonstrar o componente de cada item no custo da 
cobrança administrativa da empresa Lojas Becker Ltda.: 
 
Gráfico 1- Custos de Cobrança Administrativos 
 
Fonte: Autores a partir de ados do estudo 
 
Do exposto conclui-se que o custo administrativo mínimo e obrigatório de uma 
cobrança por parte da empresa Lojas Becker Ltda. possui o valor estimado de R$ 25,46 (vinte 
e cinco reais e quarenta e seis centavos). 
Uma intensificação dos esforços de cobrança deve reduzir tanto o investimento em 
duplicatas a receber como as perdas com débitos incobráveis, elevando o lucro. Contudo, o 
custo desta estratégia pode incluir a perda de vendas, em razão da quebra da relação empresa-
cliente, e do aumento nos gastos com a cobrança de devedores, consoante exalta BLATT 
(1999). Uma decisão de alteração da política de cobrança deve considerar todos esses efeitos, 
a ser tomada sempre que o valor presente líquido da decisão for positivo. 
Restando infrutíferas todas as tentativas de cobranças administrativas, não restará 
alternativa à empresa se não a busca da esfera judicial. 
 
2.2.2 Da cobrança jurídica 
 
De acordo com o porte de uma empresa, e das intenções da mesma, esta poderá ou não 
fazer uso da esfera judicial quando ocorrer o esgotamento da esfera administrativa da 
cobrança. No caso da empresa analisada esse procedimento é presente e constante, e é 
representado hoje por cerca de 1.300 (um mil e trezentos) processos de cobrança judiciais 
distribuídos dentre suas filiais. 
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Para tanto, evitando-se o desperdício de valores em face dos custos de uma demanda 
judicial, a empresa faz uma triagem, superficial, das possibilidades de crédito passíveis de 
recuperação. 
Antes de se adentrar na análise dos custos da cobrança jurídica é preponderante fazer 
alguns esclarecimentos. 
Todo e qualquer tipo de processo judicial envolvendo cliente e empresa é precedido de 
uma análise minuciosa do caso, tornando-se, de certa forma, alarmante à empresa Lojas 
Becker Ltda. quando a situação de insolvência do tomador de crédito se alastrar por mais de 
quarenta e cinco dias. Devido a isso, sendo elevado o valor da dívida, e restando infrutíferas 
todas as cobranças administrativas, não há outro meio a recorrer a não ser a realização do 
processo judicial. Este processo judicial pode ser de três espécies, a saber: ação de busca e 
apreensão, ação de execução de título extrajudicial e ação monitória, cada uma com 
características e cuidados próprios. 
A empresa Lojas Becker Ltda., por política interna, realiza a venda parcelada aos seus 
clientes mediante venda com reserva de domínio, forte nos artigos 521 e ss. do Código Civil. 
Este instrumento permite que a empresa utilize os três instrumentos processuais supracitados 
para recuperação de seus créditos, conforme sua escolha e conveniência.  
 
2.2.2.1 Ação de Busca e Apreensão 
 
O instituto jurídico-processual da busca e apreensão tem base em contrato de compra e 
venda com reserva de domínio e está previsto nos artigos 1.070 e ss. do Código de Processo 
Civil, mais especificamente no artigo 1.071, insculpido sob os seguintes termos: “Ocorrendo 
mora do comprador, provada com o protesto do título, o vendedor poderá requerer, 
liminarmente e sem audiência do comprador, a apreensão e depósito da coisa vendida”. 
Acerca do conceito, Machado (2009, p. 1.163) elucida que: 
 
Busca e apreensão é a medida, ação e procedimento cautelar por meio do qual se 
tenciona a preservação da eficácia da sentença proferida em outro processo mediante 
a apreensão de pessoas (menores e interditos) ou coisas de qualquer tipo; por meio 
dela também se resguarda a produção de prova documental (apreensão de quaisquer 
papéis) ou da prova pericial que da apreensão desses documentos ou de outras coisas 
móveis (livros comerciais, o bem destruído) dependa para se realizar. Observe-se, no 
entanto, que o nome busca e apreensão tanto pode identificar medida cautelar 
(autônoma ou meramente instrumental de outra medida quando, então, é concedida 
sem ação nos autos, v. g., de outra cautelar como o arresto, o seqüestro, etc., ou 
como ferramenta da providencia antecipatória ou final do art. 461 - § 5º) ou como 
medida satisfativa, o que ocorre nos casos do art. 625 ou nas hipóteses de alienação 
fiduciária ou entrega definitiva de criança a seus pais. Especificamente no que 
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concerne ao texto deste art. 839, parece relevantíssimo consignar que a busca e 
apreensão para ser decretada depende da propositura de ação cautelar, salvo se a 
hipótese puder ser enquadrada na disposição do art. 797 do CPC.  
 
Busca é a procura, a pesquisa acerca de pessoa ou coisa. No caso as mercadorias 
comercializadas pela empresa analisada ficam em garantia do adimplemento do crédito 
concedido (ficam gravadas com reserva de domínio). A apreensão é o êxito da busca, ou seja, 
a retirada da posse da mercadoria que até então se encontrava com o tomador do crédito. É 
uma medida cautelar autônoma. 
Interessante para o estudo trazer a definição de Greco Filho (2004, p. 179), como 
segue transcrito abaixo: 
 
Observe-se, ainda, que a expressão „busca e apreensão‟ é equívoca na linguagem 
jurídica. É utilizada para o procedimento cautelar agora tratado, para a ação 
definitiva acima apontada, para medida executiva que concretiza a execução para a 
entrega de coisa móvel, para o ato que executa a exibição de documento ou coisa, e 
é a denominação da ação da coisa dada em alienação fiduciária, em favor da 
instituição financeira ou credor. 
 
Nesse mesmo diapasão, discorre Theodoro Júnior (2005, p. 522): 
 
A medida de busca e apreensão pode apresentar-se como simples meio de 
execução de outras providências cautelares, como seqüestro, arresto, etc. 
Mas, pode também ser o fim exclusivo de uma ação cautelar, como se dá 
quando na aplicação do procedimento regulado pelos arts. 839 a 843. 
 
A empresa Lojas Becker Ltda. ingressou com 108 (cento e oito) novos processos de 
busca e apreensão apenas no segundo semestre de 2013, correspondendo a mais de 80% 
(oitenta por cento) da demanda judicial da empresa. 
 
2.2.2.2 Ação Monitória  
 
Outra intervenção judicial realizada pela empresa objeto de estudo é a ação monitória, 
que, nas palavras do doutrinado Cruz e Tucci (1995, p. 60), representa uma ferramenta pela 
qual o credor de quantia certa (crédito) ou de coisa determinada (bem vendido), “cujo o 
crédito esteja comprovado por documento hábil, requerendo a prolação de provimento judicial 
consubstanciado, em última análise, num mandado de pagamento ou entrega de coisa, visa 
obter a satisfação do seu direito”. Em outras palavras o mesmo doutrinador ainda assinala: 
 
(...) o procedimento monitório é recomendado para litígios que não contenham 
questões de alta indagação, vale dizer, para aqueles em que a matéria contenciosa 
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seja relativamente simples, como, e.g., a cobrança de honorários por profissionais 
liberais; a cobrança fundada em extratos autênticos de livros contábeis, ou em títulos 
cambiais que, dado carecerem de um requisito formal ou por estarem prescritos, não 
ostentam eficácia executiva; etc. (TUCCI, 1995, p. 40). 
 
Na realidade, a empresa utiliza a via monitória para cobrança de seus créditos quando 
a documentação concernente à venda não satisfaz os requisitos mínimos para o ingresso com 
uma ação de busca e apreensão (falta alguma assinatura, ou não está materializada a entrega 
do produto ao consumidor). Normalmente é relacionada a créditos inadimplidos de baixa 
montante e que corresponda a bem não passível de busca e apreensão, como, por exemplo, 
materiais de construção. Essa modalidade de cobrança judicial representou 11,36% (onze 
vírgula trinta e seis por cento) das demandas judiciais de cobrança ajuizadas pela empresa 
estudada no segundo semestre de 2013. 
 
2.2.2.3 Ação de Execução 
 
Por derradeiro, e nos casos que não se aplicam as duas ações anteriores, a empresa 
ingressa com ação de execução para buscar a recuperação de seus créditos. 
A doutrina costuma definir execução como a transferência do patrimônio do devedor 
para o do credor. Segundo Dinamarco (2004, p. 34), a execução é “o conjunto de medidas 
com as quais o juiz produz a satisfação do direito de uma pessoa à custa do patrimônio de 
outra, quer com o concurso de vontade desta, que independentemente ou mesmo contra ela 
(...)”. 
Esta é uma concepção patrimonialista, mas que representa bem o interesse da cedente 
do crédito. Em palavras singelas, a ação de execução é manejada justamente contra aqueles 
devedores que, mesmo possuindo débito perante a empresa, são reconhecidos pelos bens que 
possuem e pelas boas condições financeiras que detém. Desta forma, a execução extrajudicial 
de título de crédito devidamente constituído (contrato de busca e apreensão devidamente 
protestado em cartório, por exemplo), pode ser amparada pelos bens do devedor. 
Em que pese o entendimento diverso de doutrinadores, como Theodoro Júnior (2005), 
de que a ação de execução não pode ser apenas uma transferência de patrimônio, com 
elementos pecuniários, no caso ela serve para restituir a empresa um direito que é dela. 
Empresas como a estudada colocam o seu capital em risco em benefício do comércio, não 
podendo ser responsabilizada pela irresponsabilidade de devedores. Gize-se que um dos 
princípios norteadores das ações de execução de título extrajudicial é o princípio da 
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especificidade da execução, que, aliado ao princípio do resultado, tem a função de orientar o 
Magistrado a propiciar ao credor “precisamente aquilo que obteria, se a obrigação fosse 
cumprida pessoalmente pelo devedor” (THEODORO JÚNIOR, 2007, p. 136). 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Trata-se de uma pesquisa exploratória aplicada a partir de um estudo de caso, 
utilizando como parâmetro o levantamento de dados dos 132 (cento e trinta e dois) processos 
ajuizados pela empresa Lojas Becker Ltda. ao longo do segundo semestre do ano de 2013 em 
Comarcas dos Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina.  
A proposta verificou a triagem básica utilizada pela empresa para levar à cobrança 
judicial seus créditos inadimplentes, ou seja, a consideração de cobrar apenas créditos 
inadimplidos superiores a R$ 500,00 (quinhentos reais); bem como, através da conclusão da 
pesquisa, a empresa obterá dados concretos para verificar a possibilidade de manutenção da 
cobrança judicial. 
Os dados coletados foram analisados a partir dos principais conceitos e abordagens 
teóricas apresentadas no referencial bibliográfico da presente pesquisa. 
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
A apresentação e análise dos resultados é dividida em três seções que abordam: o 
custo de cada demanda judicial; o ponto de equilíbrio estimado para recuperação de créditos 
pela empresa e as conclusões do estudo relativo ás cobranças judicias pela empresa objeto de 
estudo. 
 
4.1 O CUSTO DE CADA DEMANDA JUDICIAL 
 
Para a empresa Lojas Becker Ltda., as ações de execução representam 6,82% (seis 
vírgula oitenta e dois por cento), e normalmente correspondem a um custo processual mais 
elevado do que as demais ações, em face das inúmeras diligências realizadas durante o 
andamento do feito judicial. 
Para a análise das cobranças judiciais, houve uma estimativa considerando apenas o 
último semestre de 2013 da empresa Lojas Becker Ltda. 
No período referido, a empresa contou com o ajuizamento de 132 (cento e trinta e 
dois) novos processos, que correspondem, especificamente, a 108 (cento e oito) ações de 
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busca e apreensão, 15 (quinze) ações monitórias e 09 (nove) ações de execução de título 
extrajudicial. 
Para realização de cada processo judicial foi realizado, em média, um protesto, que por 
ora tem seu custo estimado em R$ 30,00 (trinta reais). Junto com esse valor deve ser atrelado 
o custo médio com cópias para o processo, que pode ser calculado, em média, em 60 
(sessenta) folhas, com o custo unitário de R$ 0,15 (quinze centavos), corresponde a um 
montante de R$ 9,00 (nove reais). 
Nos 132 processos ajuizados pela empresa Lojas Becker Ltda. ocorreu um 
investimento total de R$ 28.442,97 (vinte e oito mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e 
noventa e sete centavos), ou seja, um custo médio de R$ 215,48 (duzentos e quinze reais e 
quarenta e oito centavos) das custas judiciais por processo. 
Somando os valores acima mencionados, encontra-se o montante estimado mínimo de 
R$ 254,48 (duzentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e oito centavos) para cada demanda 
judicial, que por ora será majorado para R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais), até mesmo 
para que sejam possíveis outras análises sobre o trabalho. 
Desta forma, em simples comparativo, há que se dizer que créditos inadimplidos de 
até R$ 254,48 não são pertinentes para cobranças judiciais, porque corresponderia, apenas, a 
uma aventura processual, sem rentabilidade nenhuma à empresa. 
Outro ponto pertinente para o presente feito é o de considerar que, independentemente 
da modalidade processual escolhida, há uma média de 85% (oitenta e cinco por cento) de 
sucesso nos processos de cobrança ajuizados. Ou seja, a cada R$ 260,00 investidos nas 
cobranças judiciais, R$ 39,00 (trinta e nove reais) somam-se ao montante irrecuperável. 
Destarte, em busca de um resultado mais próximo da realidade da empresa estudada, esse 
valor tido como “irrecuperável” será contabilizado no custo unitário de cada demanda, 
fazendo uma relação com Gitman (2010), que aponta que a empresa assume o risco da 
inadimplência do crédito concedido, e isso deve ser contabilizado, em seu sentido básico, com 
a possibilidade de perda financeira. 
Com isso, para que a empresa continue com sua cobrança judicial há de se considerar 
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4.2 PONTO DE EQUILIBRIO 
 
O ponto crítico do presente estudo é determinar o ponto de equilíbrio estimado para 
recuperação de créditos pela empresa. Como estabelecer ou estimar um ponto de equilíbrio 
entre os valores a serem recuperados pela empresa Lojas Becker Ltda., e quando é rentável o 
investimento de mais, aproximadamente, R$ 300,00 para que efetivamente ocorra a 
recuperação de créditos? 
Faz-se pertinente observar que os 132 processos ajuizados foram manejados para 
recuperar um crédito perdido de R$ 322.790,41 (trezentos e vinte e dois mil, setecentos e 
noventa reais e quarenta e um centavos). Noutro cálculo, pode-se chegar ao montante médio 
de R$ 2.445,38 (dois mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e trinta e oito centavos) de 
crédito a ser recuperado por processo. 
Salienta-se que a empresa estudada tem uma política de apenas ingressar com ações de 
cobrança de crédito de, no mínimo, R$ 500,00 (quinhentos reais), o que já faz é suficiente 
para realizar uma triagem de valores passíveis de recuperação de crédito via demanda judicial. 
Voltando ao valor estimado para ingresso de cada processo judicial, e relacionando-o 
com o prazo estimado mínimo de duração de um processo (aqui calculado de forma otimizada 
em dois anos), obtém que a empresa investirá cerca de R$ 300,00 para recuperação em até 
dois anos. Em investimentos de maior liquidez, com correções médias de 0,75% (zero vírgula 
setenta e cinco por cento) ao mês, os R$ 300,00, ao longo de dois anos, poderiam render em 
torno de 18% (dezoito por cento – juros simples). Assim, podem-se agregar aos valores 
unitários de uma demanda judicial os 18% que a empresa deixa de auferir por ter escolhido 
investir esse valor para recuperação de créditos maiores, formando a conta de R$ 354,00 
(trezentos e cinquenta e quatro reais).  
Além disso, por a Lojas Becker Ltda. tratar-se de uma empresa que visa lucro, não se 
deve deixar de calcular um interesse mínimo de rentabilidade de 50% (cinquenta por cento) 
do investidor sobre o investimento realizado, que representa R$ 150,00 (cento e cinquenta 
reais), e eleva o custo exclusivo de uma demanda jurídica, e apenas durante a fase judicial, ao 
montante aproximado de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Relacionando assim os R$ 25,46 (vinte e cinco reais e quarenta e seis centavos) 
referentes ao custo exclusivamente administrativo para recuperação de um crédito, com os R$ 
500,00 (quinhentos reais) específicos ao custo judicial da cobraça do crédito, encontra-se o 
montante de R$ 525,46 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e seis centavos), o que 
corresponde a primeira triagem realizada pela empresa de não cobrar judicialmente crédito 
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inadimplidos inferiores a R$ 500,00, bem como é extremamente inferior ao crédito médio que 
busca-se recuperar judicialmente (R$ 2.445,38): 
 
Tabela 2 - Custos relativos ao processo de cobrança administrativa e judicial. 
Cobrança administrativa R$ 26,56 
Protesto judicial R$ 30,00 
Cópias para o processo R$ 9,00 
Perda com crédito irrecuperável R$ 38,17 
Custas judiciais por processo R$ 215,48 
Ausência de correção R$ 54,00 
Interesse de rentabilidade R$ 150,00 
Fonte: Autores a partir de dados do estudo 
 
Para melhor visualizar a proporção dos custos de cobrança judicial na empresa em 
análise, se apresenta o Gráfico 2. 
 
Gráfico 2 – Demonstrativo dos componentes do custo total da cobrança: 
 
Fonte: Autores a partir de dados do estudo 
 
Essa demonstração é capaz de esclarecer o quão elevada se torna a recuperação de um 
crédito quando se esgota a esfera administrativa da cobrança, e a empresa opta por realizar a 
cobrança judicial da dívida. Mas também, os cálculos são suficientes para justificar que é 
pertinente à empresa Lojas Becker Ltda. o ingresso de demandas judiciais quando em 132 
processos teve-se um custo total aproximado de R$ 69.360,72 (sessenta e nove mil, trezentos 
e sessenta reais e setenta e dois centavos), para recuperar um crédito inadimplido de R$ 
322.790,41 (trezentos e vinte e dois mil, setecentos e noventa reais e quarenta e um centavos). 
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4.3 CONCLUSÃO DA COBRANÇA 
 
A recuperação do capital investido é imprescindível para a sustentação das atividades, 
principalmente quando utilizado capital de terceiros, fazendo com que os custos operacionais 
sejam majorados e tornando o poder de competitividade restrito. 
A cobrança é o termômetro, aferição final, quanto às vendas, à concessão dos créditos 
e à situação econômica e financeira existente no mercado de atuação. Quanto à situação de 
mercado, seus reflexos deverão ser avaliados e acompanhados dentro o contexto 
mercadológico e sociopolítico, refletindo, de maneira direta ou indireta, nas atuações das 
vendas e nas recuperações dos investimentos. Dependendo do grau de participação da 
empresa e de seus produtos no mercado, poderá ou não estar influenciando os acontecimentos 
sociais, econômicos e políticos da época.  
Quanto às vendas e à concessão de crédito, são fatores plenamente controláveis 
internamente, podendo os critérios variar entre as tendências de um crédito liberalizado e, em 
contrapartida, por uma cobrança rigorosa, ou vice-versa. Os índices apurados demonstrarão os 
resultados obtidos em determinadas épocas, desde que a cobrança disponha de todas as 
instrumentações e tecnologias existentes, explorando-as adequadamente, pois sua qualidade e 
desempenho facilitarão as tomadas de decisões, que tardiamente detectadas poderão levar a 
empresa a níveis deficitários irrecuperáveis. 
Portanto, a organização, no momento da liberação do crédito ao cliente, deve estar 
ciente de que conhece o tomador a ponto de analisar que o próprio tenha condições “ideais” 
de pagamento do valor resgatado no prazo estabelecido pela empresa. Ninguém emprestaria 
capital para alguém que não conheça, a ponto de que determinadas análises de crédito, as 
quais resultam na negativação do crédito ao consumidor, devido aos seus atrasos e até 
eventuais negativações junto aos órgãos de proteção ao crédito, acabam gerando lucros, pois o 
produto que poderia ser adquirido, na sequência, poderia estar sendo negociado à vista ou, 
então, a prazo, porém desta vez a um cliente adimplente.  
Por fim, ter alguém capacitado para a função de analista de crédito, o qual possa 
detectar as condições de pagamento do tomador, é de suma importância para o índice de 
inadimplência permanecer baixo e, consequentemente, colaborar para o crescimento da 
organização. Assim, o quadrilátero mercado, vendas, crédito e cobrança deverão permanecer 
coesos, mantendo o fluxo em níveis desejáveis. Desta forma, teremos rapidez quanto à 
colocação dos recursos e à retomada dos investimentos sem a perda de qualidade e eficiência. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Considerando as formas utilizadas pela Empresa Lojas Becker Ltda. para concessão de 
crédito, bem como os meios pelos quais se busca a recuperação dos créditos concedidos e 
inadimplidos, pode-se observar que se deve realizar um trabalho de excelente qualidade 
durante a fase administrativa das cobranças, vez que, com o ingresso de demandas judiciais, a 
empresa tem um acréscimo de aproximadamente 2.000% (dois mil por cento) em seu custo de 
cobrança. 
Os caminhos tomados pela empresa para realizar a análise e a concessão de créditos 
estão de acordo com a doutrina contábil, e seguem patamares de valores aceitáveis para o 
mercado moderno. As cobranças judiciais dos débitos, da mesma forma, seguem padrões 
adequados e requisitos mínimos para sua efetivação, evitando-se gastos indevidos. 
A partir da análise realizada foi possível observar que o mais adequado para a empresa 
é intensificar e qualificar o programa de análise e liberação das políticas de crédito, evitando-
se, assim, maiores gastos com a cobrança da insolvência. Contudo, como é utópico falar em 
fim da inadimplência, se faz necessário ressaltar que os métodos de cobrança administrativa 
alcançam frutiferamente o fim desejado, e devem ser mantidos nas mesmas condições em que 
estão sendo propostos, dispensando atenção, apenas, ao fato de que se deve sempre cumprir 
com toda a “cartilha” indicativa da cobrança administrativa, até mesmo para que sirva de 
sustentáculo para uma demanda judicial. 
Por outro lado, quando a cobrança de créditos ascende à esfera judicial, há de se ter 
um extremo cuidado com os documentos e as formas como se deram a cobrança 
administrativa, para que o operador do direto que realize a cobrança judicial possa escolher o 
melhor instituto (dentre a ação de busca e apreensão, a ação monitória ou a ação de execução 
de título extrajudicial), sem precisar investir muito capital para retorno de pouco valor. 
Por derradeiro, e ainda considerado a cobrança judicial dos créditos, há de se sugerir 
um valor mínimo para que se tenha rentabilidade no investimento despendido para a 
recuperação de crédito através da esfera judicial. Este valor mínimo pode alcançar a cifra 
estimada entre R$ 500,00 (quinhentos reais) e R$ 600,00 (seiscentos reais), correspondendo 
ao débito mínimo de um devedor. 
Considerando a volatilidade das demandas judiciais, bem como a inexistência de 
valores absolutos para efetivação do direito através de um processo judicial – sem falar na 
subjetividade de matérias envolvendo o Direito – os valores acima sugeridos relacionam o 
custo básico administrativo de R$ 25,46 (vinte e cinco reais e quarenta e seis centavos), 
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somado ao ponderado custo médio de uma demanda judicial (ora aproximado ao montante de 
R$ 300,00 – trezentos reais – levando em conta apenas protesto, cópias e custas judiciais), a 
uma “rentabilidade” mínima de valor semelhante investido em outras operações de liquidez 
certa, e ao próprio interesse de lucro do investido. Logo, a cobrança judicial acaba 
carregando, além da característica de ser uma ferramenta de recuperação de crédito, também o 
princípio de lucro estimado pelas empresas mercantis. 
Nestas palavras pode-se entender que, nos casos em que efetivamente não há mais 
opções à empresa Lojas Becker Ltda. para recuperar o seu crédito, senão recorrer à esfera 
judicial, este meio deve ser utilizado com maestria e precisão, como verdadeiro remédio, até 
mesmo para que a inadimplência que assola nossa sociedade hodierna não acabe interferindo 
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